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1. DADOS DO SUBTEMA
GRUPO DE TRABALHO: GT_I

A ineficiência da fiscalização da invasão das ZPA’s, a falta de regulamentação das 

ZPA’s, a não apropriação/ uso das ZPA’s pela população, o zoneamento por uso 

(ZET’s) a criação de AEIS sem o devido acompanhamento da evolução de renda e 

condições de vida dessas populações pelo poder público, tem estancado o 

crescimento turístico, a evolução de renda e o desenvolvimento em geral.

SUBTEMA:

° A. Limites de áreas adensáveis, de adensamento básico e Zonas de Proteção Ambiental 

(ZPAs)

Sophia Meirelles da Motta Fernandes

Alterar artigo
* quando for o caso de criar novo artigo, 

não enumerar.

Art. 22 - Áreas Especiais de Interesse Social, demarcadas no Mapa 4 do Anexo II, definidas na Mancha de Interesse Social e 

pelos seus atributos morfológicos, são aquelas situadas em terrenos públicos ou particulares destinadas à produção, manutenção 

e recuperação de habitações e/ou regularização do solo urbano e à produção de alimentos com vistas a segurança alimentar e 

nutricional, tudo em consonância com a política de habitação de interesse social para o Município de Natal, e compreende:

I - terrenos ocupados por favelas, e/ou vilas, loteamentos irregulares e assentamentos que, não possuindo as características das 

tipologias citadas, evidenciam fragilidades quanto aos níveis de habitabilidade, destinando - se à implantação de programas de 

urbanização e/ou regularização fundiária;

II - terrenos ocupados por assentamentos com famílias de renda predominante de até 3 (três) salários mínimos, que se encontram 

em área de implantação ou de influência de empreendimentos de impacto econômico e submetidos a processos de valorização 

imobiliária incompatíveis com as condições sócio - econômicas e culturais da população residente;

III - terrenos com área mínima de 1.000 m2 (mil metros quadrados) destinados à produção de alimentos de primeira necessidade 

voltada à população com renda familiar predominante de até 3 (três) salários mínimos, com objetivo de garantir o abastecimento 

destinado ao suprimento da cesta básica e ou da complementação nutricional diária;

IV - glebas ou lotes urbanos, isolados ou contíguos, não edificados, subutilizados ou não utilizados, com área superior a 400m² 

(quatrocentos metros quadrados), necessários para a implantação de programas de habitação de interesse social.

V - os prédios desocupados ou subutilizados ou aqueles que possam causar risco ao entorno pela sua condição de degradação, 

localizados em áreas centrais da cidade, cujos projetos terão tratamento diferenciado, resguardando as características próprias de 

cada imóvel e sua importância histórica.

Contribuição

regulamentação imediata de áreas especiais e macrozonas

Descrição da proposta

Com base nas contribuições e/ou em percepções técnicas, construa aqui a proposta de alteração OU manutenção do 

referido artigo.                                                                                                                                                                         

Obs.: IMPORTANTE: Lembrar que para cada proposta de alteração ou manutenção ou criação de novo artigo deve haver 

o embasamento técnico devido que o levou a alterar/manter/criar novo - a ser registrado no quadro nº 5 abaixo. Caso 

necessário, colocar Anexos.



Item

1

OBS: Ficha sistematizada pelo DIPE

Descrição

Coloque aqui brevemente o embasamento técnico que levou o grupo a construir as propostas acima descritas. Em 

assuntos complexos, devem ser colocadas fontes, Referências Bibliográficas e/ou detalhamentos técnicos, que devem vir 

em forma de anexo através de: NOTA TÉCNICA, RELATÓRIO OU MINUTA.


